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INTRODUÇÃO 
 

O presente estudo aborda a questão da desigualdade de gênero no ambiente de 

trabalho e acadêmico. O objetivo deste trabalho é destaca a necessidade de discussão sobre os 

ainda limitados espaços ocupados pela mulher em áreas que estão fora do âmbito privado, 

como empresas e universidades.  

É notório que, embora a mulher tenha alcançado espaços, outrora considerados 

masculinos, há barreiras que fazem com que a representação feminina em certos locais seja 

ainda um desafio. A luta das mulheres ainda se faz necessária para a equiparação de direitos 

nos mais variados aspectos que dizem respeito à vida pública. 

 

METODOLOGIA  

Para a construção deste texto, recorreu-se à pesquisa qualitativa, bibliográfica, a fim 

de subsidiar a discussão sobre gênero e representação feminina, sobretudo sobre os desafios 

que as mulheres enfrentam no mundo do trabalho e na área acadêmica. Com base em Gil 

(2002), esta é uma pesquisa de caráter exploratório e, quanto aos procedimentos técnicos, 

classifica-se como bibliográfica. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Certos estereótipos de gênero que dificultavam o ingresso das mulheres em certas 

áreas de conhecimento e de trabalho, em algumas atividades e atribuições, foram 

questionados socialmente e perderam parte do poder de intimidação ao longo do tempo. 

(LOMBARDI, 2006). Porém observa-se que ainda é baixa a representatividade de mulheres 

em cursos, como as Engenharias, muitas vezes, pelo fato de serem ofertados em período 

diurno, o que dificulta a participam, uma vez que coincidem com turnos de trabalho 

(SANTOS, 2015). 

Ainda sobre a participação de mulheres, nas áreas de Engenharia, algumas decidem 

deixar de trabalhar na profissão para cursarem Mestrado e Doutorado e depois seguirem a 

carreira no Magistério Superior, onde elas acreditam que as pressões sejam menores 

(CARVALHO; CASAGRANDE, 2011). 

Melo e Lastres (2006), ao traçarem um quadro da inserção feminina no sistema de 

pesquisa científica e tecnológica nacional, tendo como base os dados do Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), argumentam que, apesar do 

crescimento expressivo do número de mulheres com formação universitária no Brasil, a 

participação feminina na produção do conhecimento ainda está aquém da presença feminina 

na universidade. 

Betiol e Tonelli (1991) consideram que viagens, compromissos fora da cidade ou do 

horário de trabalho, especialmente se a mulher for casada e com filhos, pode ser um 

empecilho à ascensão profissional. Pelo fato de as mulheres tenderem a ficar mais enraizadas 

em função dos filhos e da família, não costumam receber propostas para trabalhar em cidades 

ou países diferentes de onde residem, perdendo promoções ou outras vantagens. 

Outro dado importante é quanto ao no nível de gerência, no qual 80% dos cargos são 

dos homens. Nas chefias, o percentual de homens também supera em muito o das mulheres, 

sendo que no nível de Diretoria, não há mulheres. As mulheres também estão em menor 

número no chão das fábricas e nos cargos funcionais e administrativos (SERPA, 2010). 

De acordo com o exposto, é possível compreender que, em virtude de uma cultura que 

subjuga a atuação da mulher nos espaços que fogem do ambiente doméstico, a desigualdade 

de gênero ainda é presente de forma significativa, nos ambientes institucionais: 

 
Notadamente ocorre uma desigualdade de gênero na divisão do trabalho. Uma 
grande proporção da ocupação feminina se concentra nos segmentos mais precários 
do mercado de trabalho, ou seja, no serviço doméstico, muitas vezes sem 
remuneração alguma por trabalharem para suas famílias (ZÁQUERA, 2016, p.41). 



 

Mesmo com a presença cada vez maior no mercado de trabalho, as mulheres 

continuam recebendo salários menores que os homens e exercendo atividades inferiores e 

longe dos espaços de decisão (SILVA, 2001). Há pouca representatividade feminina em 

esferas de maior relação de poder tanto no setor privado como no setor público. O Relatório 

anual do Observatório Brasil da Igualdade de Gênero (2009/2010) revela que a presença 

feminina, nos Estados, é de 13% e, nas Prefeituras, de apenas 8%. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Com base na discussão apresentada, é possível concluir que há a necessidade ainda 

da luta social pelo direito de igualdade de oportunidades para as mulheres. Nota-se que, 

mesmo que se tenha avanços em determinados aspectos que dizem respeito à desigualdade de 

gênero, a condição de mulher ainda é uma barreira para a ascensão profissional, o que a 

coloca em situação de desvantagem perante o homem em ambientes empresariais, por 

exemplo. 

 A opressão de gênero vivenciada pelas mulheres implica na dificuldade de acesso a 

espaços de tomada de decisão, áreas acadêmicas consideradas “hard”, entre outros. Logo, as 

mulheres, enquanto grupo social, constituem uma minoria política, que se mantém em 

determinados espaços preestabelecidos, tais como: cuidados do lar, empregos com salários 

mais baixos e de menor status social, áreas do conhecimento relacionadas com Ciências 

Humanas e Sociais. 
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